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Decreto Legislativo Regional n.º ●●/●●●●/M,  

de ●● de ●● 

 

[PREÂMBULO]  

Foram observados os procedimentos de auscultação decorrentes da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual. 

Assim: 

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira decreta, ao abrigo da alínea d) do 

n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, conjugada com o artigo 39.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 

na redação dada pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, e com o n.º 3 do 

artigo 39.º e artigo 40.º do Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira, aprovado 

pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, alterado pelos Decretos 

Legislativos Regionais n.os 17/2010/M, de 18 de agosto, 20/2012/M, de 29 de agosto, e 7/2018/M, de 

17 de abril o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente decreto legislativo regional define os termos e a forma como se processa a 

recuperação do tempo de serviço prestado em funções docentes abrangido pelo disposto nas Leis n.os 

43/2005, de 29 de agosto, 53-C/2006, de 29 de dezembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro, 64-B/2011, 

de 30 de dezembro, 66-B/2012, de 31 de dezembro, 83-C/2013, de 31 de dezembro, 82-B/2014, de 31 

de dezembro, 7-A/2016, de 30 de março e 42/2016, de 31 de dezembro. 

 

Artigo 2.º 

Âmbito 

1 — O presente diploma é aplicável aos docentes integrados na estrutura da carreira prevista no 

Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 

17/2010/M, de 18 de agosto e 20/2012/M, de 29 de agosto, adiante designado por Estatuto. 
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2 — Para efeitos do presente diploma releva apenas o tempo de serviço docente prestado durante os 

períodos referidos no artigo 1.º em estabelecimentos públicos de educação e dos ensinos básico e 

secundário na dependência da Secretaria Regional de Educação, prestado com qualificação 

profissional e avaliado com a menção qualitativa mínima de Bom. 

3 — É igualmente considerado o tempo prestado em regime de contrato a termo resolutivo nas 

condições referidas no número anterior, designadamente para efeitos de posicionamento ao abrigo do 

n.º 2 do artigo 39.º do Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira. 

 

Artigo 3.º 

Recuperação 

1 — A recuperação do tempo de serviço não contabilizado realiza-se através do aditamento de tempo 

de serviço para efeitos de progressão, nos seguintes termos: 

a) 545 dias a 1 de setembro de 2019; 

b) 545 dias a 1 de setembro de 2020; 

c) 545 dias a 1 de setembro de 2021; 

d) 545 dias a 1 de setembro de 2022; 

e) 545 dias a 1 de setembro de 2023; 

f) 545 dias a 1 de setembro de 2024; 

g) 141 dias a 1 de setembro de 2025. 

2 — A recuperação do tempo de serviço termina quando o docente já não possua tempo de serviço a 

considerar ou no final do prazo estabelecido no número anterior. 

  

Artigo 4.º 

Progressão 

1 — É obrigatória a permanência de um período mínimo de um ano antes da progressão ao escalão 

seguinte. 

2 — Nos casos em que os docentes não cumpram o período previsto no número anterior, 

permanecem provisoriamente no escalão em que se encontram, até perfazerem aquele requisito.  

3 — O tempo de serviço de permanência provisória no escalão anterior, para efeitos do cumprimento 

do período mínimo, releva para efeitos de progressão no escalão seguinte. 

 

Artigo 5.º 
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Disposições orçamentais 

O disposto nas normas orçamentais aplicáveis à Região Autónoma da Madeira prevalece sobre 

todas as disposições previstas no presente diploma. 

 

Artigo 6.º 

Entrada em vigor e produção de efeitos 

O presente decreto legislativo regional entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e 

produz efeitos a 1 de setembro de 2019. 

 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em • de • 

de 2018. 

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tranquada Gomes. 

Assinado em • de • de 2018. 

Publique-se. 

O Representante da República para a Região Autónoma da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 


